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I - Relâtório

A presente i ciativa foi recebida e tegistrada pela Sedetaria de Serviços Legislativos no dia

1211212022 e rccebeu requerimento de dispensa de pauta em 14/1212022. No ÍnesÍío dia foi enviada

a Secretafia Parlamentar da Mesa Diretora e posteriormente foi encamiúada a esta Comi§são para

análise.

Submete-se a esta Comissão o Projetô de Lei í". 95912022, de Autoria da Mesa Diretom

conforme a ementa acima.

A iniciativa esta disposta da seguinte forma:

"Art. lo Fica acrescido o Att. 12-Á Lei h'Lei n" I 1.188, de I I de agosto de 2021, que passam

a \)igorar com a seguinle redação:

Árt. t2-A O gabinete tlo presidente de comissão pen dkente, pos§ui u a unidade de

assessoria pa amentar onde podem ser nomeados aíé cinco assessores parlamentares, de referêncía

APG-\, conforme Tabela de Referências dos Cargos de AssessoramenÍo Parlamentar - Ánexo III
desta Lei, medianíe dto Jirmado pela Mesa Diretord."

Atl. 2" Fica acrescido o § 5 ao at. 11 da Lei n' I1 188, de I I de agosto de 2021, que passam

a rigotal com a seguinte rcdaçdo:

Art.t t(...)

(.)

§ 5o O Ássessor Jurídico de Gabinete equiPara-se aos consultores Coordenadores dos

núcleos de Comissões para fins de aplicaçdo o disposto ho § 2o do ArL 1' da Lei n' 9 193, de 29 de

dezembro de 2010 e suas alterações posteriore§.
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Art. 3o Fica acrescida a Tabela XW ao ÁNEXO Il LOTÁCIONOGMMA DOS CARGOS

EM COMISSÃO DÁ ÁLMT , qüe passam a vigordr co 1 a seguinte redação:

Tabela XW - Gabiales De Presidente de Comissao Permanente CARGO S.MBOLO

QUANTITATIVO Assessot Pa ame titr APG-5 05(cinco) por comíssdo perm.t ente.

Árl. 4 " Est.r lei entra em vigor a data cl.t sua publicaçdo, produzindo efeitos a partir de 1"
de janeiro de 2023."

De acordo com o âutor, a presente alteração visa adequar a estrutwa administrativa as

necessidades das atividades parlamentares da ALMT.

Após, os autos foram encamiúados a esta Comissão para a emissão de parecer quanto ao

mérito.

É o relatório.

II - Análise

Cabe a esta Comissão, dar parecer a todos os projetos que abordern os temas contidos no

Art.369, inciso xll, alíneas "a" a "f', do Regimento Intemo.

No que diz respeito à tramitação e abordagern do tema, o Regimento Intemo prevê dois

câsos: no pdmeiro, verifica-se a existência de lei que tuate especificamente do terna abordado, se

confirmada o pÍojeto será prejudicado. No segundo, a existência de projetos semelhântes famitando,
se houver, â propositura deverá ser apensadâ.

Segundo pesquisâs realizadas, sejana intemetou intÍanet daAssembleia Legislativade Mato

Grosso sobre o assunto, não foi encontrada neúuma propositura referente âo tema. Isso signihca a

inexistência de obstáculo regimental ao prosseguimento da proposta de lei, dessemodo tal propositura

preenche os requisitos nece§§ários para análise de mérito por parte desta Comissão.

Sob o eflfoque da aüálise por mérito, a propositurâ pode seÍ avaliâda mediante três âspectos:

oportunidade, conveniência e relevância social.

O autor propõe a Lei que estabelece que o gabinete do presidente de comissão permanente,

possui uma unidade de âssessoria parlamentar onde podem ser nomeados até cinco assessores

parlamentares, de referência APG-5, conforme Tabela de RefeÉncias dos Cargos de Assessoramento

Parlamentar - Aíexo III desta Lei, mediante ato fimado pela Mesa Dirctora.

Sobre o tema podernos dizer que a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

aprovou e o Govemador sancionou a Lei Estadual n' I1.488, de 11 de âgosto de 2021, que dispôe

sobre a estutura organizacional, os cdgos em comissão de direção, cheÍia e asse§soralnentoi e

funçõos de confiança da A§sembleia Logislativa do Estado de Mato Grcsso - ALMT'

(pHN@ cp,q. - csp, zt.o+s-ors cuiabá MT



EsrADo DE MAro GRosso

AssEMBLE|A LEGtslATrva Do EsrADo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora
Núcleo Econômico
Comissão de lrabalho e Administração Pública - CTAP

Feitas as pondeÊções acima, passamos a análise dos requisitos necessifuios e inereÍtes âo

caso,

Oportuno é o ato administrativo que compõe os prcssupostos de fato e de direito. O
pressuposto de direito é a disposição legal que o estmtuÍa e o ptessuposto de fato são os

acontecimentos, as situações que levâm â Administração a praticar o ato.

Assim, ficou claro que a iniciativa coÍtempla os mencionados pressupostos, hajâ vista que é

fato a necessidade a Assembléia Legislâtiva alterar a legislação para que esta pÍoduzâ os efeitos

desejados.

O pressuposto de dircito também está presente, haja vista que a iniciativa apresenta

conformidade com os principios administrativos, momente o da legalidade, eficiência e

economicidade.

Um âto é conveniente quando seu conteúdo juídico produz um resultado que atenda à

finalidade pretendida que é a satisfação ao interesse público e relevância social. O interesse público
refere-se ao "bem geral". O interesse público é um conceito central para a politica, a democracia e a

natureza do próprio governo, já a relevância social é justâmente a verificação da importância da

proposta para população.

Nesse sentido, podemos aflrmar que a iniciativa está em consenso com este pressuposto,

pois regulamentará questão relacionada à estÍutura adminishativâ da Assembleia Legislativa,
aumentando assim a eflcácia dos serviços plestados e con§equentemente resultando em maior
efetividade pâra a sociedade como um todo.

O interesse público mostra-se presente, moÍnente porque o projeto de lei, busca possibilitar
o exercício eficiente das funções públicas e da própria gestão administrativa, tÍaduzindo, ao final, em

maior eficácia e efetividade na prestação dos serviços públicos e no atingimento do bem comum, ou

seja, da coletiüdade.

Por fim, esta Relatoria sugere que a proposta em telâ prossiga nestâ Douta Casa Legislativa,
face à demonstração nos âLrtos de prceminente interesse social e dos demais requisitos.

É o pa.ecer.
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III - Voto do Relâtor

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pela âprovação do Projeto de Lei n'
95912022, de A:otona da Mesa Diretora.

Sala das Comissôes, enr t de t de 2022.

IV - Ficha de votâção
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